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PARECER Nº 659, DE 2022
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 812, de 2019
De autoria do Deputado Rodrigo Gambale, o Projeto de lei (PL) em epígrafe cria o Serviço de Apoio Psicológico ao Aluno em Situação de Vulnerabilidade, no âmbito do Estado De São Paulo, e fixa outras providências.
Segundo o PL, o Serviço atenderá jovens do ensino fundamental, médio e superior, das escolas públicas, em acordo com os dispositivos seguintes. Observada a necessidade de o estudante ingressar no Serviço, o diretor do estabelecimento de ensino entrará em contato com os familiares do estudante, quando se tratar de menor de idade, ou com o próprio aluno, quando este tiver mais de 18 (dezoito) anos. Com a anuência do aluno ou de seus familiares, o estudante será encaminhado ao Serviço, onde receberá todos os cuidados psicológicos necessários, pelo tempo que for preciso, gratuitamente.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, havendo recebido uma emenda e nenhum substitutivo.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
A emenda recebida propõe medida que já é rotineiramente cumprida pelo Poder Executivo na execução das leis. Ademais, não se pode condicionar a vigência e a eficácia de uma lei a medidas de caráter executório. Tal emenda pretende sobrepor-se à competência administrativa do Executivo. Por esses motivos, respeitosamente nós a rechaçamos.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 812, de 2019, e contrário à Emenda 01.
a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO E CONTRÁRIO À EMENDA Nº 1.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao projeto e à emenda nº 1

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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